
LEI MUNICIPAL Nº 5.743/02

Autoriza o Município celebrar convênio com 
a União das Associações Comunitárias  de 
Carazinho  -  UACC  para  a  execução  de 
trabalhos comunitários, através de mutirão.

ALEXANDRE ANDRÉ GOELLNER, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO 
CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL.

FAÇO SABER que  o  Legislativo  aprovou  e  eu  sanciono  e  promulgo  a 
seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Município autorizado a celebrar convênio com a União das 
Associações  Comunitárias  de  Carazinho  -  UACC,  para  execução  de  trabalhos 
comunitários,  visando oferecer  condições alternativas e emergenciais para famílias sem 
condições de suprir suas necessidades básicas.

Art. 2º - Os trabalhos comunitários consistirão na limpeza e conservação 
de prédios públicos e conservação e jardinagem de vias, parques e praças públicas.

Art. 3º - Compete à UACC:

I    -  A  formação  e  mobilização  dos  grupos  de  trabalho,  constituídos, 
comprovadamente,  de  necessitados ou  desempregados,  maiores  de  18  (dezoito)  anos, 
cadastrados no Cadastro Único, junto à Secretaria Municipal de Habitação e Assistência 
Social, observando-se a rotatividade e emergencialidade;

II  - Administrar o trabalho das equipes com duração de 10 (dez) dias úteis, 
com 4 (quatro) horas diárias, percebendo no final, uma cesta básica contendo 25 (vinte e 
cinco) quilos de alimentos, conforme o previsto no regulamento;

III - Efetuar a entrega das cestas básicas aos mutirantes, de acordo com a 
efetividade apresentada pelo monitor do grupo;

IV - Avaliar, juntamente com a equipe técnica da Secretaria Municipal de 
Habitação e Assistência Social e demais Secretarias envolvidas e o Conselho Municipal de 
Assistência Social, a execução e o andamento do programa;

Parágrafo  Único -  Poderá  a  conveniada  delegar  às  Associações  de 
Bairros  filiadas,  as  competências sempre que forem de interesse precípuo do projeto.
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Art.  4º -  Compete  ao  Município,  através  das  Secretarias  Municipais  da 
Habitação e Assistência Social e de Obras e Viação, o fornecimento das ferramentas e 
demais materiais necessários ao desempenho das atividades; o fornecimento das cestas 
básicas a serem distribuídas à UACC e a indicação dos monitores.

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei em 30 (trinta) 
dias, a partir de sua publicação.

Art. 6º  - As despesas decorrentes da presente Lei serão suportadas por 
dotações  próprias  do  orçamento  vigente  da  Secretaria  Municipal  de  Habitação  e 
Assistência Social.

Art. 7º - Esta Lei  entra em vigor na data de sua publicação.

Art.  8º -  Revogam-se  as  disposições  em contrário,  em especial,  a  Lei 
Municipal nº 4945/96.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 03 DE OUTUBRO DE 2002.

ALEXANDRE ANDRÉ GOELLNER
         Prefeito Municipal 

        em exercício

Registre-se e publique-se no Painel de 
Publicações da Prefeitura Municipal:

EVALDO FRANCISCO DIOGO
Secretário Municipal da 

Administração
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